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S2­C4T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  35087.001184/2006­09 

Recurso nº  265.694   Voluntário 

Acórdão nº  2403­00.350  –  4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária  
Sessão de  09 de fevereiro de 2011 

Matéria  CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA 

Recorrente  CENTRAIS ELETRICAS MATOGROSSENSES S/A ­ CEDAM 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/08/1999 a 31/10/2001 

FALTA  DE  CLAREZA  NA  NFLD.  NÃO 
VERIFICAÇÃO.CERCEAMENTO DE DEFESA.IMPOSSIBILIDADE. 

A fiscalização disponibilizou todos os dispositivos legais que foram violados 
pela recorrente e resultaram na lavratura da NFLD, razão pela qual o possível 
cerceamento de defesa alegado não foi verificado. 

PRELIMINARMENTE.  DECADÊNCIA  PARCIAL  QUINQUENAL. 
SÚMULA  VINCULANTE  N  8.  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL 
PREVIDENCIÁRIA.  TRIBUTO  SUJEITO  AO  LANÇAMENTO  POR 
HOMOLOGAÇÃO. APLICAÇÃO. ART.150, § 4º. CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL. 

O  STF,  em  julgamento  proferido  em  12  de  junho  de  2008,  declarou  a 
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991. Após, editou a Súmula 
Vinculante  n  º  8,  publicada  em  20.06.2008,  nos  seguintes  termos:“São 
inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto­lei 1569/77 e os 
artigos  45  e  46  da  Lei  8.212/91,  que  tratam  de  prescrição  e  decadência  de 
crédito tributário”. 

Nos  termos do  art.  103­A da Constituição Federal,  as Súmulas Vinculantes 
aprovadas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  a  partir  de  sua  publicação  na 
imprensa  oficial,  terão  efeito  vinculante  em  relação  aos  demais  órgãos  do 
Poder  Judiciário  e  à  administração  pública  direta  e  indireta,  nas  esferas 
federal, estadual e municipal. 

Tratando­se  de  contribuição  social  previdenciária,  tributo  sujeito  ao 
lançamento  por  homologação,  aplica­se  a  decadência  do  art.  150,  §  4º  do 
Código Tributário Nacional. 

REGIMENTO  INTERNO  DO  CARF.  ART.62­A.  VINCULAÇÃO  À 
DECISÃO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  RESP  N 
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973.733/SC.  TRIBUTO  SUJEITO  AO  LANÇAMENTO  POR 
HOMOLOGAÇÃO.  OBRIGATORIEDADE  DE  RECOLHIMENTO. 
INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART.173, I , CTN. 

Considerando a exigência prevista no Regimento Interno do CARF no art.62­
A, esse Conselho deve reproduzir as decisões do Superior Tribunal de Justiça 
proferidas em conformidade com o art.543­C do Código de Processo Civil, 
no caso de decadência de tributo sujeito ao lançamento por homologação, o 
RESP  n  973.733/SC  decidiu  que  o  art.150,§  4º  do  Código  Tributário 
Nacional  só  seria  aplicada  quando  fosse  constada  a  ocorrência  de 
recolhimento, caso contrário, seria aplicado o art.173, I, do Código Tributário 
Nacional. 

PAGAMENTO.  BOLSA  DE  ESTUDO.  REQUISITO.  BENEFÍCIO  A 
TODOS  OS  SEGURADOS.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. 

Para  que  ocorra  a  exclusão  do  pagamento  de  bolsa  de  estudo  da  base  de 
cálculo  das  contribuições  sociais  previdenciárias,  deve  a  empresa 
empregadora  comprovar  que  tal  benefício  é  pago  a  todos  do  quadro  de 
profissionais, o que não foi comprovado no caso em tela. 

EMPRESAS URBANAS. CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA. 

É legítima a cobrança da contribuição para o INCRA das empresas urbanas, 
sendo inclusive desnecessária a vinculação ao sistema de previdência rural. 

Recurso Voluntário Provido em Parte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os membros  do  colegiado,  nas  preliminares,  por  unanimidade  de 
votos, em dar provimento parcial ao  recurso  reconhecendo a decadência até as competências 
11/2000 e 13/2000 com base nos  termos do Art.  173,  I  do CTN. No mérito,  por maioria de 
votos, em dar provimento parcial ao recurso para determinar o recálculo da multa de mora de 
acordo  com  o  no  Art.  35,  caput,  da  Lei  8.212/91  na  redação  dada  pela  Lei  11.941/2009 
prevalecendo  o  mais  benéfico  ao  contribuinte.  Vencido  na  questão  de  multa  de  mora  o 
conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro.  

 

Carlos Alberto Mees Stringari ­ Presidente 

Cid Marconi Gurgel de Souza ­ Relator. 

 

Participaram da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros: Carlos Alberto Mees Stringari,  Ivacir 
Júlio de Souza, Cid Marconi Gurgel de Souza, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro e Marcelo 
Magalhães Peixoto. Ausente o conselheiro Marthius Sávio Cavalcante Lobato. 
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Relatório 

Trata­se de recurso voluntário apresentado às fls. 347­366 contra decisão da 
Delegacia  da Receita  Federal  do Brasil  de  Julgamento  de Campo Grande/MS  (fls.  328­339) 
que  julgou PROCEDENTE o  lançamento  constante na Notificação Fiscal de Lançamento de 
Débito  –  NFLD  n°  35.981.081­0,  no  valor  consolidado  de  R$  657.702,30  (seiscentos  e 
cinquenta  e  sete  mil,  setecentos  e  dois  reais  e  trinta  centavos),  decorrente  de  contribuições 
sociais devidas à Seguridade Social, referentes às contribuições previdenciárias devidas pelos 
segurados  empregados,  a  cargo  das  empresas  (cota  patronal),  para  financiamento  dos 
benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade  laborativa  – 
GILRAT e a cargo das empresas destinadas a terceiros (INCRA e SEBRAE). 

Segundo  o  relatório  fiscal  às  fls.  55  a  60,  o  débito  lançado  alcançou  os 
períodos compreendidos entre as competências de 08/99 a 11/2001, inclusive 13/99 e 13/2000, 
tendo sido o período da ação fiscal de 08/1999 a 04/2006. 

Desta  autuação,  a  recorrente  foi  cientificada  em  24/11/2006  e  apresentou 
impugnação às fls.259 a 274, alegando: 

­ A nulidade da NFLD por vício de forma, uma vez que não capitulou com 
precisão a imposição tributária em sede de relatório fiscal de notificação de 
débito; 

­  A  decadência  do  direito  de  constituir  os  créditos  tributários  anteriores  à 
competência de 11/2001; 

­ Que não é possível incidir contribuições previdenciárias sobre o valor das 
bolsas  de  estudos  pagas  aos  empregados,  dado  o  seu  caráter  de  mera 
liberalidade; 

­ O equívoco no  tocante ao grau de  incidência  de  incapacidade  laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho – GILRAT, já que o crédito foi 
constituído  em  relação  a  empregados  que  “desempenham  atividades 
meramente administrativas e burocráticas, não qualificadas como atividades 
de alto risco”; 

­  A  ilegalidade  dos  decretos  regulamentares  que  fixam  os  critérios  de 
definição de “atividade preponderante” e “risco grave”; 

­  A  inconstitucionalidade  da  contribuição  destinada  ao  INCRA,  por 
constituir  tributo  com  destinação  específica,  vedado  pelo  art.  167,  IV  da 
Constituição Federal; 

­ A  ilegalidade da multa moratória de 30% (trinta por cento), por afrontar 
diretamente dispositivos do Código Tributário Nacional. 
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Por  fim,  requereu  o  reconhecimento  dos  defeitos  de  forma  da  NFLD,  ou, 
subsidiariamente,  a  ilegitimidade  da  exigência  dos  créditos  tributários  por  ela  constituídos, 
assim como a suspensão da exigibilidade do crédito impugnado. 

Instada a manifestar­se acerca da matéria, a Delegacia da Receita Federal do 
Brasil  de  Julgamento  de  Campo  Grande/MS  proferiu  decisão  (n°  04­14.079  –  4ª  Turma  da 
DRJ/CGE) nos seguintes termos: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/08/1999 a 30/04/2006 

A  FALTA  DE  DEMONSTRAÇÃO  ESPECIFICADA  DO 
ENQUADRAMENTO LEGAL. 

A  NFLD  contém  todas  as  informações  necessárias  à 
identificação do lançamento, permitindo à notificada defender­se 
sem  restrições,  assim,  dispõe  o  artigo  37,  caput,  da  Lei  n.° 
8.212/91. 

DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 

O  prazo  decadencial  para  o  lançamento  de  contribuições 
previdenciárias  é  de  10  anos,  nos  termos  do  art.  45  da  Lei 
n°8.212/91. 

SALÁRIO INDIRETO ­ BOLSA DE ESTUDO. 

A exclusão da parcela relativa à bolsa de estudo do salário­de­
contribuição  ocorre  somente  quando  é  estendido  para  todos os 
empregados,  conforme  condiciona  a  Lei  8.212/91,  no  art.  28, 
§9°, alínea 't'. 

SAT. ­ LANÇAMENTO DEVIDO. 

A  contribuição  a  cargo  da  empresa  é  devida  para  o 
financiamento  do  beneficio  previsto  nos  arts.  57  e  58  da  Lei  n 
8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão 
do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos 
riscos ambientais do trabalho. 

DA  EXIGIBILIDADE  DA  CONTRIBUIÇÃO  DE  TERCEIRO­ 
INCRA. 

Na  esfera  administrativa  tendo  em  vista  o  caráter  plenamente 
vinculado  do  lançamento  tributário,  não  é  cabível  discutir­se 
acerca  de  constitucionalidade  ou  legalidade  de  lei  ou  ato 
normativo, havendo, para isto, os meios judiciais próprios. 

DA MULTA. 

Sobre  as  contribuições  previdenciárias  em  atraso  incide  multa 
de caráter irrelevável. Art. 35 da Lei 8.212/91. 

Lançamento Procedente 

Irresignada com a decisão supra, a  recorrente  interpôs recurso voluntário às 
fls. 347­366, reiterando os pedidos formulados na impugnação e ressaltando a superveniência 
da  Súmula  Vinculante  nº  08  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  reconheceu  a 
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inconstitucionalidade  do  prazo  decadencial  de  10  anos  fixado  pelos  arts.  45  e  46  da  Lei  nº 
8.212/91. 

No pedido, pleiteou o julgamento procedente do Recurso Voluntário, para o 
fim de reconhecer os defeitos de forma da NFLD, a decadência do direito de lançamento, ou, 
subsidiariamente, a ilegitimidade do crédito tributário impugnado. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Cid Marconi Gurgel de Souza, Relator. 

Sendo  tempestivo,  CONHEÇO  DO  RECURSO  e  passo  ao  exame  de  seus 
argumentos. 

DA PRELIMINAR 

I – DA AUSÊNCIA DE NULIDADE DA NFLD: 

Primeiramente,  cabe  destacar  que  a  Notificação  Fiscal  de  Lançamento  de 
Débito  foi  lavrada  em  observância  ao  que  determina  o Decreto  nº  70.235/72,  não  violando, 
portanto, o direito de defesa do sujeito passivo que se sentiu prejudicado com a notificação. 

Vejamos  então  o  dispositivo  do  Decreto  que  prevê  as  exigências  para  a 
NFLD, in verbis: 

Art.  11. A notificação de  lançamento  será  expedida pelo órgão 
que administra o tributo e conterá obrigatoriamente: 

 I ­ a qualificação do notificado; 

 II ­ o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou 
impugnação; 

 III ­ a disposição legal infringida, se for o caso; 

 IV  ­  a  assinatura  do  chefe  do  órgão  expedidor  ou  de  outro 
servidor  autorizado  e  a  indicação  de  seu  cargo  ou  função  e  o 
número de matrícula. 

Deste  modo,  a  NFLD  foi  lavrada  nos  termos  que  a  legislação  previu,  não 
podendo, portanto, o contribuinte alegar cerceamento de defesa por entender que não houve a 
identificação clara e precisa da autuação. 

Ressalte­se que, dentre os diversos documentos que instruem uma notificação 
fiscal, encontra­se o FLD – Fundamentos Legais de Débito (fls.42 a 45), o qual especifica todo 
o embasamento legal que possa amparar a autuação. 

Ademais, segundo o relatório fiscal (fls.55 a 60), foi informado à recorrente 
que  a  empresa  não  recolheu  as  contribuições  previdenciárias  devidas  pelos  segurados 
empregados,  a  cargo  das  empresas  (cota  patronal),  para  financiamento  dos  benefícios 
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa – GILRAT e a cargo das 
empresas destinadas a terceiros (INCRA e SEBRAE) a cargo da empresa, o que é exigido pelo 
art.30, I, alínea b, Lei nº 8.212/91. 

Ora,  todas  as  determinações  exigidas  pelo  Decreto  que  regula  o  processo 
administrativo fiscal no que diz respeito às notificações fiscais de lançamento de débito foram 
atendidas, razão pela qual não o que se falar em cerceamento de defesa da recorrente tampouco 
em nulidade do lançamento. 
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II ­ DA DECADÊNCIA PARCIAL: 

A recorrente alega tanto em sua impugnação como em seu recurso voluntário 
ter havido decadência com relação às competências anteriores a 11/2001 da NFLD 35.981.081­
0. 

Antes  mesmo  de  analisar  o  pedido  referente  à  aplicação  da  decadência 
quinquenal, é importante frisar que a recorrente procedeu ao parcelamento da competência 
11/2001, segundo informações constantes nas fls.301 e 302, tendo sido esta desmembrada da 
NFLD inicial 35.981.081­0 e transferida a NFLD 37.083.197­7. 

Ademais,  vale  destacar  que  a  recorrente  desistiu  de  apresentar  defesa  com 
relação à competência 11/2001 (fls.323), tendo em vista ter requerido o parcelamento desta em 
14/12/2006,  sob o n 36032.005014/06­12,  trazendo  inclusive aos autos a comprovação desse 
pleito (fls.324). 

Desse modo, o julgamento será restrito às competências 08/1999 a 10/2001, 
haja vista a competência 11/2001 já ter sido objeto de parcelamento pelo contribuinte, o qual 
demonstrou, através desse ato, sua condição de devedor perante o fisco federal. 

Cabe salientar que as controvérsias que existiam no âmbito dos contenciosos 
administrativos  e  no  judiciário  com  relação  ao  prazo  decadencial  da  Secretaria  da  Receita 
Federal para apurar os valores devidos a título de contribuições previdenciárias tiveram seu fim 
com o advento da Súmula Vinculante n° 8, a qual reconheceu como inconstitucional os arts.45 
e 46 da Lei n° 8.212/91.  

Ambos  os  dispositivos  previam  que  os  prazos  para  a  Seguridade  Social 
apurar e cobrar os seus créditos extinguiam­se com 10 (dez) anos. A grande celeuma era a não 
aplicação  do  prazo  previsto  no Código Tributário Nacional  de  que  os  créditos  tributários  só 
poderão  ser  apurados  ou  cobrados  até  5  (cinco)  anos,  estabelecendo  ainda  esta  legislação  o 
marco inicial para a contagem desses prazos. 

Assim, após várias decisões invocando a inconstitucionalidade dos arts.45 e 
46 da Lei n° 8.212/91, o Egrégio Supremo Tribunal Federal sumulou a matéria com a edição 
da Súmula Vinculante de n º 8, in verbis: 

Súmula  Vinculante  nº  8“São  inconstitucionais  os 
parágrafo único do artigo 5º do Decreto­lei 1569/77 e 
os  artigos  45  e  46  da  Lei  8.212/91,  que  tratam  de 
prescrição e decadência de crédito tributário”. 

Sabe­se ainda que essas súmulas têm efeito vinculante sobre a Administração 
Pública,  conforme  previsão  do  art.103­A  da  Constituição  Federal,  motivo  pelo  qual  este 
Colegiado deve aplicar o entendimento acima. 

Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou 
por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa 
oficial,  terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 

Fl. 425DF  CARF MF

Emitido em 21/03/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 15/03/2011 por CID MARCONI GURGEL DE SOUZA

Assinado digitalmente em 15/03/2011 por CID MARCONI GURGEL DE SOUZA, 17/03/2011 por CARLOS ALBERTO M
EES STRINGARI



  8

esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n º 8.212, há 
que  serem observadas  as  regras previstas no Código Tributário Nacional,  o qual disciplina  a 
decadência no art. 173 e no art. 150, § 4. 

Em ambos, o direito de a Fazenda constituir o crédito extingue­se em cinco 
anos, sendo que pela regra do art. 150, § 4º, a contagem é a partir da ocorrência do fato gerador 
e a do 173 é a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado ou da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício 
formal, o lançamento anteriormente efetuado.  

Código Tributário Nacional 

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos 
tributos  cuja  legislação  atribua  ao  sujeito  passivo  o  dever  de 
antecipar  o  pagamento  sem  prévio  exame  da  autoridade 
administrativa, opera­se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando  conhecimento  da  atividade  assim  exercida  pelo 
obrigado, expressamente a homologa. 

§  1º  O  pagamento  antecipado  pelo  obrigado  nos  termos  deste 
artigo  extingue  o  crédito,  sob  condição  resolutória  da  ulterior 
homolo¬gação do lançamento. 

§  2º  Não  influem  sobre  a  obrigação  tributária  quaisquer  atos 
an¬teriores  à  homologação,  praticados  pelo  sujeito passivo  ou 
por tercei¬ro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 

§ 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, 
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o 
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação. 

§ 4º Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) 
anos,  a  contar  da  ocorrência  do  fato  gerador;  expirado  esse 
prazo  sem  que  a  Fazenda  Pública  se  tenha  pronunciado, 
considera­se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação. 

* * * 

Art.  173.  O  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito 
tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 

I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

II  ­  da  data  em  que  se  tornar  definitiva  a  decisão  que  houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue­se 
definitivamente  com  o  decurso  do  prazo  nele  previsto,  contado 
da  data  em  que  tenha  sido  iniciada  a  constituição  do  crédito 
tributário  pela  notificação,  ao  sujeito  passivo,  de  qualquer 
medida preparatória indispensável ao lançamento.” 
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Pelo  exposto,  percebe­se  que  o  marco  inicial  da  decadência  diverge  no 
Código  Tributário  Nacional.  A  regra  exposta  no  art.173,  inciso  I  é  aplicável  às  espécies 
tributárias que não estão  sujeitas  ao  lançamento por homologação, pois  as que se  sujeitam a 
este tipo de lançamento têm o prazo decadencial regulado pelo art.150, §4° do CTN. 

Não  obstante  a  consideração  de  que  o  art.150,  §4°  do  Código  Tributário 
Nacional aplica­se aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, vale destacar que esse 
Conselho só  tem aplicado essa regra aos casos em que ocorre o  recolhimento da exação, em 
virtude  do  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  na  decisão  do  Recurso  Especial  n 
973.733/SC  (Informativo  n  402/STJ),  na  qual  teve  como  ponto  pacífico  a  aplicação  do 
dispositivo retro somente quando for constatado pagamento das contribuições.  

Desse modo,  deve  esse  Conselho  sujeitar­se  à  regra  definida  pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça em razão do previsto no Regimento Interno do CARF, in verbis:  

Art.  62­A.  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo 
Supremo Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça 
em  matéria  infraconstitucional,  na  sistemática  prevista  pelos 
artigos 543­B e 543­C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.  

Assim, levando em consideração o acima exposto, e, tendo o presente recurso 
voluntário como matéria objeto de discussão a decadência, faz­se necessária a vinculação deste 
voto ao preceito do Regimento Interno do CARF enquanto tal regra permanecer vigente, tendo 
em vista que o julgamento do RESP n 973.733/SC ocorreu nos moldes do art.543­C do Código 
de Processo Civil.  

No  presente  caso,  não  foi  verificada  a  ocorrência  de  recolhimento, motivo 
pelo  qual  a  regra  a  ser  aplicada  deverá  ser  a  prevista  no  art.173,  I,  do  Código  Tributário 
Nacional. 

Desta  feita,  sabendo  que  a  ciência  da  NFLD  deu­se  em  24/11/2006,  e,  as 
datas  das  competências  que  estão  sendo  objeto  de  discussão  abrangerem  os  períodos  de 
08/1999  a  11/2001,  têm­se  que  as únicas  competências  acobertadas pela decadência  com 
base no art.173, I, do Código Tributário Nacional, são as de 08/1999 a 11/2000, inclusive 
13/2000, pois todas do ano de 2001 e a 12/2000 poderiam ter sido lançadas no primeiro dia do 
exercício financeiro seguinte, ou seja, em 2002, hipótese em que o direito do fisco de lançar 
crédito tributário ainda não estaria atingido pela decadência. 

 

DO MÉRITO: 

I  –  DA  INCIDÊNCIA  DE  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  OS  VALORES  PAGOS  A  TÍTULO  DE  BOLSA  DE 
ESTUDOS: 

A recorrente alega que os valores pagos aos seus empregados a título de bolsa 
de estudos não deverão compor a base de cálculo da contribuição previdenciária. Ocorre que, 
para que essa exclusão ocorra deverá o empregador comprovar que essa conduta é extensiva a 
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todos  os  profissionais  que  compõem  o  quadro  de  funcionários  da  empresa,  conforme 
determinação do art.28, §9°, alínea t, da Lei n 8.212/91, in verbis: 

Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição:  

(...) 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei, exclusivamente: 

(...) 

t)  o  valor  relativo  a  plano  educacional  que  vise  à  educação 
básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais 
vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que 
não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos 
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; 

Desse  modo,  face  à  ausência  de  provas  que  pudessem  atestar  que  todo  os 
funcionários  recebem  a  bolsa  de  estudos,  entendo  que  deva  incidir  a  contribuição  social 
previdenciária. 

II  –  DA  DEVIDA  INCIDÊNCIA  DO  GRAU  DE  INCAPACIDADE 
LABORATIVA SOBRE A REMUNERAÇÃO:  

A  recorrente  alega  ainda  que  houve  um  equívoco  no  tocante  ao  grau  de 
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho – GILRAT, 
já  que  o  crédito  foi  constituído  em  relação  a  empregados  que  “desempenham  atividades 
meramente administrativas e burocráticas, não qualificadas como atividades de alto risco”, bem 
como argumentou que o decreto que define os conceitos de atividade preponderante e de risco 
grave é incompetente para tal. 

Todavia,  cabe  destacar  que  o  grau  de  incidência,  após  verificação,  recairá 
sobre  a  atividade  preponderante  da  empresa,  independentemente  da  fiscalização  tomar  por 
base, para fins da constituição de seu crédito, apenas alguns segurados. 

Ademais,  o  Decreto  n  3.048/99  veio  regulamentar,  dentre  as  diversas 
legislações, a Lei n 8.212/91, e definir alguns conceitos que a lei deixou a cargo dos decretos 
legislativos, os quais deverão ser editados tão somente em conformidade com a lei. 

Desse modo, previu o Decreto que as contribuições a cargo da empresa que 
visem  financiar  os  acidentes  de  trabalhos  tenham  suas  alíquotas  de  acordo  com  a  atividade 
preponderante da pessoa jurídica empregadora,vejamos: 

Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento 
da aposentadoria  especial,  nos  termos dos arts.  64 a 70, e dos 
benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de 
incapacidade  laborativa  decorrente  dos  riscos  ambientais  do 
trabalho  corresponde  à  aplicação  dos  seguintes  percentuais, 
incidentes  sobre  o  total  da  remuneração  paga,  devida  ou 
creditada  a  qualquer  título,  no  decorrer  do  mês,  ao  segurado 
empregado e trabalhador avulso: 

I  ­  um  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
leve; 

Fl. 428DF  CARF MF

Emitido em 21/03/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 15/03/2011 por CID MARCONI GURGEL DE SOUZA

Assinado digitalmente em 15/03/2011 por CID MARCONI GURGEL DE SOUZA, 17/03/2011 por CARLOS ALBERTO M
EES STRINGARI



Processo nº 35087.001184/2006­09 
Acórdão n.º 2403­00.350 

S2­C4T3 
Fl. 75 

 
 

 
 

11

II  ­  dois  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
médio; ou; 

III  ­  três  por  cento  para  a  empresa  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado 
grave. 

§ 1º As alíquotas constantes do caput serão acrescidas de doze, 
nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade 
exercida  pelo  segurado  a  serviço  da  empresa  ensejar  a 
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte 
e cinco anos de contribuição. 

§  2º  O  acréscimo  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  incide 
exclusivamente  sobre  a  remuneração  do  segurado  sujeito  às 
condições  especiais  que  prejudiquem  a  saúde  ou  a  integridade 
física. 

§  3º  Considera­se  preponderante  a  atividade  que  ocupa,  na 
empresa,  o  maior  número  de  segurados  empregados  e 
trabalhadores avulsos. 

§  4º  A  atividade  econômica  preponderante  da  empresa  e  os 
respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação 
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, 
prevista no Anexo V. 

§5oÉ de responsabilidade da empresa realizar o enquadramento 
na  atividade  preponderante,  cabendo  à  Secretaria  da  Receita 
Previdenciária  do  Ministério  da  Previdência  Social  revê­lo  a 
qualquer tempo. Alterado pelo Decreto nº 6.042 ­ de 12/2/2007 ­ 
DOU DE 12/2/2007 

§6oVerificado  erro  no  auto­enquadramento,  a  Secretaria  da 
Receita  Previdenciária  adotará  as  medidas  necessárias  à  sua 
correção,  orientará  o  responsável  pela  empresa  em  caso  de 
recolhimento  indevido  e  procederá  à  notificação  dos  valores 
devidos. Alterado pelo Decreto nº 6.042 ­ de 12/2/2007 ­ DOU 
DE 12/2/2007 

Desse modo,  percebe­se  que  a  identificação  da  atividade  preponderante  da 
empresa  será  fundamental  para  a  individualização  da  alíquota  a  ser  aplicada.  Assim,  não 
merece  prosperar  o  argumento  da  recorrente  em  afirmar  que  a  fiscalização  procedeu  ao 
lançamento  sobre  a  folha  dos  empregados  que  desempenham  atividades  meramente 
administrativas, tendo em vista que a alíquota a ser paga deverá estar de acordo com o grau de 
risco acompanhadamente da atividade preponderante, as quais serão definidas pelo anexo V do 
Decreto n 3.048/99, sendo irrelevante ser feita a divisão dos funcionários que trabalham com 
alto, médio ou alto risco. 

III  –  DA  LEGITIMIDADE  DA  COBRANÇA  DA  CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA AO INCRA: 

Quanto  às  empresas  urbanas  terem  que  recolher  contribuição  destinada  ao 
INCRA, não há óbice normativo para tal exação. Não se olvida que a contribuição destinada ao 
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INCRA  tenha  natureza  distinta  das  contribuições  sociais  da  Seguridade  Social.  As 
competências do INCRA são atribuídas pela sua lei de criação e o Estatuto da Terra: 

DECRETO­LEI Nº 1.110, DE 9 DE JULHO DE 1970. 

Regulamento   Cria o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma  Agrária  (INCRA),  extingue  o  Instituto  Brasileiro  de 
Reforma  Agrária,  o  Instituto  Nacional  de  Desenvolvimento 
Agrário  e  o Grupo  Executivo  da  Reforma  Agrária  e  dá  outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55, item I, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º É criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), entidade autárquica, vinculada ao Ministério 
da Agricultura, com sede na Capital da República. 

Art.  2º  Passam  ao  INCRA  todos  os  direitos,  competência, 
atribuições  e  responsabilidades  do  Instituto  Brasileiro  de 
Reforma  Agrária  (IBRA),  do  Instituto  Nacional  de 
Desenvolvimento  Agrário  (INDA)  e  do  Grupo  Executivo  da 
Reforma Agrária  (GERA), que  ficam extintos a partir da posse 
do Presidente do novo Instituto. 

LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964. 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.  37.  São  órgãos  específicos  para  a  execução  da  Reforma 
Agrária: (Redação dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 

I  ­ O Grupo Executivo da Reforma Agrária  (GERA);  (Redação 
dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 

Il  ­  O  Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrária  (IBRA), 
diretamente, ou através de suas Delegacias Regionais; (Redação 
dada pela Decreto Lei nº 582, de 1969) 

    III ­ as Comissões Agrárias. (Redação dada pela Decreto Lei 
nº 582, de 1969) 

Art. 43. O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária promoverá a 
realização  de  estudos  para  o  zoneamento  do  país  em  regiões 
homogêneas  do  ponto  de  vista  sócio­econômico  e  das 
características da estrutura agrária, visando a definir: 

I  ­  as  regiões  críticas  que  estão  exigindo  reforma agrária  com 
progressiva eliminação dos minifúndios e dos latifúndios; 

II  ­  as  regiões  em  estágio  mais  avançado  de  desenvolvimento 
social e econômico, em que não ocorram tenções nas estruturas 
demográficas e agrárias; 
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III ­ as regiões já economicamente ocupadas em que predomine 
economia  de  subsistência  e  cujos  lavradores  e  pecuaristas 
careçam de assistência adequada; 

IV ­ as regiões ainda em fase de ocupação econômica, carentes 
de  programa  de  desbravamento,  povoamento  e  colonização  de 
áreas pioneiras. 

Art. 74. É criado, para atender às atividades atribuídas por esta 
Lei  ao  Ministério  da  Agricultura,  o  Instituto  Nacional  do 
Desenvolvimento  Agrário  (INDA),  entidade  autárquica 
vinculada  ao  mesmo  Ministério,  com  personalidade  jurídica  e 
autonomia  financeira,  de  acordo  com  o  prescrito  nos 
dispositivos seguintes: 

I  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  tem  por 
finalidade  promover  o  desenvolvimento  rural  nos  setores  da 
colonização, da extensão rural e do cooperativismo; 

II  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  terá  os 
recursos e o patrimônio definidos na presente Lei; 

III  ­  o  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento  Agrário  será 
dirigido por um Presidente e um Conselho Diretor, composto de 
três  membros,  de  nomeação  do  Presidente  da  República, 
mediante indicação do Ministro da Agricultura; 

IV  ­  Presidente  do  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento 
Agrário  integrará  a  Comissão  de  Planejamento  da  Política 
Agrícola; 

Ademais, a contribuição ao INCRA não alcança exclusivamente a produção 
rural,  conforme  sua  lei  de  instituição,  que  relaciona  atividades  industriais  que  podem  ser 
desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas: 

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que também 
se consolidou no Supremo Tribunal Federal: 

PROCESSUAL  CIVIL  ­  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  ­ 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL E  INCRA  ­ EMPRESA 
URBANA ­ LEGALIDADE ­ ORIENTAÇÃO DESTA PRIMEIRA 
SEÇÃO,  SEGUINDO  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF  ­ 
RECURSO  NÃO  ADMITIDO  ­  SÚMULA  168/STJ  ­  AGRAVO 
REGIMENTAL  ­  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS 
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  ­  MERA 
REPETIÇÃO  DAS  RAZÕES  DOS  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA  ­  IRRESIGNAÇÃO  MANIFESTAMENTE 
INFUNDADA  ­  RECURSO  NÃO  CONHECIDO,  COM 
APLICAÇÃO DE MULTA. 

1.  Nos  termos  da  orientação  desta  Primeira  Seção  e  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  é  legítimo  o  recolhimento  da 
contribuição  social  para  o  FUNRURAL  e  INCRA  pelas 
empresas  urbanas.  Considerando  que  o  acórdão  embargado 
corroborou esse entendimento, correta é a aplicação da Súmula 
168 desta Corte Superior. 
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2.  Não  tendo  a  agravante  rebatido  especificamente  os 
fundamentos da decisão recorrida, limitando­se a reproduzir as 
razões  oferecidas  nos  embargos  de  divergência,  é  inviável  o 
conhecimento do recurso. 

3.  Tratando­se  de  agravo  interno  manifestamente  infundado, 
impõe­se a condenação da agravante ao pagamento de multa de 
10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  corrigido  da  causa,  nos 
termos do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil. 

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa. 

(AgRg  nos  EREsp  530802/GO.  Primeira  Seção.  Relatora 
Ministra  DENISE  ARRUDA.  Julgamento  13/04/2005.  DJ 
09/05/2005, p. 291) (sem grifos no original). 

Ementa  no Agravo  Regimental  do  Recurso  Extraordinário  de  n  °  211.190, 
publicado no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002: 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA A 
FINANCIAR  O  FUNRURAL.  VIOLAÇÃO  DO  PRECEITO 
INSCRITO NO  ARTIGO  195  DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 
ALEGAÇÃO  INSUBSISTENTE.  A  norma  do  artigo  195,  caput, 
da Constituição Federal, preceitua que a seguridade social será 
financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da 
União, dos Estados,  do Distrito Federal  e dos Municípios,  sem 
expender  qualquer  consideração  acerca  da  exigibilidade  de 
empresa urbana da contribuição  social destinada a  financiar o 
FUNRURAL. Precedentes. Agravo regimental não provido. 

Ressalta­se  ainda,  por  fim,  que  é  vedado  a  este  órgão  julgador  afastar  a 
aplicação  de  normas  legais  sob  fundamento  de  inconstitucionalidade.  Neste  sentido,  foi 
aprovada por este Conselho súmula que vincula toda a administração publica federal: 

Súmula  CARF  nº  2:  O  CARF  não  é  competente  para  se 
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 

Desse modo,  entendo que  a  cobrança  da  contribuição  destinada  ao  INCRA 
não viola o ordenamento  jurídico brasileiro, motivo pelo qual  a parcela  destina à  essa verba 
deverá ser mantida. 

 

IV ­ DA MULTA MORATÓRIA E DOS JUROS COM BASE NA TAXA 
SELIC: 

A recorrente alega que a multa moratória aplicada à cobrança da NFLD em 
tela  é  ilegal. Todavia,  há que  se  considerar  que  sobre os  lançamentos  de  créditos  tributários 
considerados corretos, acrescer­lhes­ão as parcelas legais na forma do art.35, caput, da Lei nº 
8.212/91, in verbis: 

Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das  contribuições 
sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 
11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição 
e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 

Fl. 432DF  CARF MF

Emitido em 21/03/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 15/03/2011 por CID MARCONI GURGEL DE SOUZA

Assinado digitalmente em 15/03/2011 por CID MARCONI GURGEL DE SOUZA, 17/03/2011 por CARLOS ALBERTO M
EES STRINGARI



Processo nº 35087.001184/2006­09 
Acórdão n.º 2403­00.350 

S2­C4T3 
Fl. 77 

 
 

 
 

15

entidades  e  fundos,  não  pagos  nos  prazos  previstos  em 
legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, 
nos  termos  do  art.  61  da  Lei  no  9.430,  de  27  de  dezembro  de 
1996.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009). 

Sobre  a  aplicação  deste  dispositivo,  o  qual  prevê multa  de  0,33%  ao  dia  e 
limitada a 20%, vale destacar que a redação acima foi dada por Lei diversa daquela vigente à 
época do fato gerador, motivo pelo qual será aplicada em conformidade com o art.106, II, do 
Código Tributário Nacional. 

Ademais, com relação à incidência da taxa SELIC sobre os débitos federais, 
inclusive contribuições sociais, registre­se que a legislação de regência à época do fato gerador, 
a Lei nº 8.212/91, afastava literalmente os argumentos erguidos pela recorrente, in verbis:: 

Art.  34.  As  contribuições  sociais  e  outras  importâncias 
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de 
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 
ficam  sujeitas  aos  juros  equivalentes  à  taxa  referencial  do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia ­ SELIC, a que se 
refere  o  art.  13  da  Lei  nº  9.065,  de  20  de  junho  de  1995, 
incidentes  sobre  o  valor  atualizado,  e multa  de mora,  todos  de 
caráter  irrelevável.  (Restabelecido  com  redação  alterada  pela 
MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97. A 
atualização  monetária  foi  extinta,  para  os  fatos  geradores 
ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei nº 8.981/95. A multa 
de mora esta disciplinada no art. 35 desta Lei) 

Entretanto,  a  Lei  n  11.941/2009  revogou  o  dispositivo  acima  e  deu  nova 
redação ao art.35 da Lei n 8.212/91, determinando que os débitos  tributários a nível  federal, 
teriam suas cobranças acrescidas de multa e juros na forma do art.61 da Lei n 9.430/96. Então 
vejamos: 

Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das  contribuições 
sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 
11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição 
e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 
entidades  e  fundos,  não  pagos  nos  prazos  previstos  em 
legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, 
nos  termos  do  art.  61  da Lei  no  9.430,  de  27  de  dezembro de 
1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009). 

 

LEI N 9.430/96 

Art.61.Os débitos para com a União, decorrentes de  tributos e 
contribuições  administrados  pela  Secretaria  da  Receita 
Federal,  cujos  fatos  geradores  ocorrerem  a  partir  de  1º  de 
janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na  legislação 
específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa 
de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. 

 §1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do 
primeiro  dia  subseqüente  ao  do  vencimento  do  prazo  previsto 
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para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que 
ocorrer o seu pagamento. 

 §2º O percentual de multa a  ser aplicado  fica  limitado a vinte 
por cento. 

§3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros 
de mora calculados à  taxa a que se  refere o § 3º do art. 5º, a 
partir  do  primeiro  dia  do mês  subseqüente  ao  vencimento  do 
prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no 
mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998) 

 

Art. 5º(...) 

(...) 

§ 3º As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes 
à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e 
Custódia  ­  SELIC,  para  títulos  federais,  acumulada 
mensalmente,  calculados  a  partir  do  primeiro  dia  do  segundo 
mês  subseqüente  ao  do  encerramento  do  período  de  apuração 
até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por 
cento no mês do pagamento. 

 

A propósito, convém ainda mencionar que esse Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais – CARF, aprovou a Súmula nº 04, nos seguintes termos: 

SÚMULA Nº 4 – CARF: A partir de 1º de abril de 1995,os juros 
moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de 
inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e Custódia – Selic para títulos federais. 

Portanto,  a  aplicação  da  taxa SELIC  sobre  os  débitos  tributários  federais  é 
correta com fulcro no artigo 35, caput, da Lei nº 8.212/91. 

V  –  DA  APLICAÇÃO  DA  LEI  MAIS  BENÉFICA  AO  ATO  NÃO 
DEFINITIVAMENTE JULGADO: 

Tratando­se  de  ato  pendente  de  julgamento,  há  que  se  observarem  alguns 
preceitos  legais  do  Código  Tributário  Nacional  no  que  se  refere  à  possibilidade  de  uma  lei 
retroagir e alcançar fatos pretéritos, os quais ocorreram sob a égide de outra legislação.  

No caso em tela, verifica­se que tanto a aplicação de multa como a incidência 
de  taxa  SELIC  sobre  os  débitos  tributários  federais  encontra  amparo  atualmente  no  art.35, 
caput, da Lei nº 8.212/91, dispositivo este alterado pela Lei nº 11.941/2009.  

Desse modo, caso seja mais benéfico ao sujeito passivo, a Lei nº 11.941/2009 
deverá retroagir em respeito ao art.106 do Código Tributário Nacional, in verbis:  

Art. 106. A lei aplica­se a ato ou fato pretérito: 

(...) 
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II ­ tratando­se de ato não definitivamente julgado: 

a) quando deixe de defini­lo como infração; 

b) quando deixe de tratá­lo como contrário a qualquer exigência 
de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não 
tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática 

 

CONCLUSÃO 

Voto pelo CONHECIMENTO do  recurso voluntário para, nas preliminares, 
DAR­LHE  PARCIAL  PROVIMENTO  reconhecendo  a  decadência  dos  valores  relativos  às 
competências  de  08/1999  a  11/2000,  inclusive  13/2000,  com  base  no  art.173,  inciso  I,  do 
Código Tributário Nacional. 

No  mérito,  DAR­LHE  PARCIAL  PROVIMENTO,  de  modo  que  seja 
mantida  a  cobrança  da  NFLD  n  35.981.081­0,  devendo  a  contribuição  social  previdenciária 
incidir  sobre  todas  as  parcelas  alegadas  como  indevidas  pela  parte  recorrente,  procedendo 
assim ao recálculo da multa de mora, com base na redação dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 
35 da Lei 8.212/91, com a prevalência da mais benéfica ao contribuinte. 

 

 

É como voto. 

 

 

Cid Marconi Gurgel de Souza. 
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